PARECER Nº160/2012/CETRAN/SC
Interessado: Luis Carlos Fernandes da Silva – 1º Sargento da PMSC

Assunto: Possibilidade do agente da autoridade de trânsito lavrar autuações por infrações que não tenha presenciado, em detrimento do disposto na Resolução/Contran nº 371/10. 
Conselheiro Relator: José Vilmar Zimermann

EMENTA: Ainda que o transgressor não seja visto cometendo a ação, estará em situação de flagrância se for pego, logo após, em circunstâncias que levem a crer ser ele o autor da infração, ou se for encontrado, logo depois, com objetos que conduzam a essa mesma conclusão. Inteligência do art. 302 do CPP. A presunção de inocência, enquanto princípio constitucional, exige mais do que mera suposição para sustentar uma acusação, mesmo na seara administrativa. Infrações episódicas de consumação imediata, como avanço de sinal vermelho, dirigir sem atenção, etc., não devem ser autuadas sem que o agente de trânsito tenha efetivamente visualizado sua ocorrência. Não afronta o Direito a lavratura de auto de infração de trânsito quando a consumação do delito se prolonga no tempo e a materialidade da infração puder ser objetivamente comprovada pelo agente público, mesmo após a sustação da conduta em decorrência de acidente de trânsito, como nas hipóteses de condução de veículo sob efeito de álcool, veículo sem equipamento obrigatório ou com equipamento inoperante, condutor não habilitado etc.

I.
Consulta:
O consulente freqüenta este Conselho para obter manifestação técnica a respeito da possibilidade do agente da autoridade de trânsito lavrar autuações por infrações que não tenha presenciado, em detrimento do disposto na Resolução/Contran nº 371/10, naqueles casos em que, pelas circunstâncias, embora não tenha propriamente visto a transgressão, puder concluir que a conduta tenha sido praticada. 

Para ilustrar o problema, o consultante cita a hipótese do agente de trânsito que, baseado nas informações e elementos colhidos ao efetuar o levantamento do local de um acidente, venha a constatar que sinistro tenha sido provocado por falta de atenção de um dos condutores ou por desrespeito à preferência de passagem, apesar de não ter efetivamente visualizado a ocorrência.  
II. 
Fundamentação:


O Item 4 do Volume I do Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito aprovado pela Resolução nº 371/10 do Contran preconiza o seguinte:

O agente de trânsito, ao presenciar o cometimento da infração, lavrará o respectivo auto e aplicará as medidas administrativas cabíveis, sendo vedada a lavratura do AIT por solicitação de terceiros. 

 A lavratura do AIT é um ato vinculado na forma da Lei, não havendo discricionariedade com relação a sua lavratura, conforme dispõe o artigo 280 do CTB.
 

O agente de trânsito deve priorizar suas ações no sentido de coibir a prática das infrações de trânsito, porém, uma vez constatada a infração, só existe o dever legal da autuação, devendo tratar a todos com urbanidade e respeito, sem, contudo, omitir-se das providências que a lei lhe determina.


Não bastasse a riqueza de palavras que compõem a língua portuguesa, seus termos muitas vezes possuem significados ambíguos, o que dificulta até mesmo a prática da interpretação literal de certos textos. Aliás, uma leitura eminentemente gramatical do texto normativo acima já pode alimentar dúvidas sobre a possibilidade de lavrar uma autuação por infração de trânsito constatada, mas não presenciada pelo agente de trânsito, levando em conta que, primeiramente, o Manual diz que o agente lavrará o auto de infração ao presenciar o cometimento da infração e, depois, determina que, uma vez constatada a infração, existe o dever legal da autuação.
Presenciar e constatar são duas ações distintas. No entanto, vale lembrar que o vocábulo presenciar, embora signifique assistir alguma coisa, ver algo acontecendo, também é tratado por dicionaristas como sinônimo da ação de verificar por meio de inspeção ou observação, o que aproxima esse verbete do termo constatar, que significa justamente verificar, concluir ou comprovar por experiência (FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. 3ª Ed. Curitiba : Positivo, 2004, p. 532 e 1625).

Tomando por base o significado comum a ambos os vocábulos, poder-se-ia sustentar que a norma sob comento impõe ao agente de trânsito o dever de confeccionar o competente registro sempre que verificar o cometimento de uma infração de trânsito, o que pode ser levado a efeito tanto por intermédio da visualização, propriamente dita, da pratica delitiva, ou mediante conclusão baseada em outros elementos de prova, que não apenas o testemunho ocular do agente autuador.

De fato, uma análise mais acurada das disposições normativas em debate evidencia que o Contran, ao asseverar que o agente de trânsito que presenciar o cometimento da infração lavrará o respectivo termo, quis evitar que esse registro fosse levado a efeito por terceiros, que não o próprio agente que verificou a ocorrência do fato. A vedação de preencher auto de infração por solicitação de terceiros, aliás, está expressa na norma. Mas isso não desqualifica a acusação fundamentada na constatação do cometimento do ilícito após sua consumação, ainda que o agente não tenha realmente presenciado o ato transgressivo.

Para melhor compreender essa relação entre a autuação por infração de trânsito e a verificação da ocorrência pelo agente autuador, propõe-se traçar um paralelo com o Direito Processual Penal no que diz respeito ao flagrante delito.
De acordo com o Código de Processo Penal, considera-se em flagrante delito não só quem é pego cometendo a infração penal ou quem acaba de cometê-la (flagrante próprio, art. 302, I e II, CPP), mas também quem é perseguido, logo após, em situação que faça presumir ser autor da infração (flagrante impróprio, art. 302, III, CPP), assim como quem é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papeis que façam presumir ser ele autor da infração (flagrante presumido, art. 302, IV, CPP).

Por esse ângulo, ainda que o transgressor não seja visto cometendo a ação, estará em situação de flagrância se for pego, logo após, em circunstâncias que levem a crer ser ele o autor da infração, ou se for encontrado, logo depois, com objetos que conduzam a essa mesma conclusão.

Não é razoável que se dispense tratamento diferenciado no que toca o flagrante de infrações administrativas. Pelo contrário, se para realizar uma prisão aplica-se os conceitos de flagrante delito descritos nos incisos do art. 302 do CPP, seria, no mínimo, despropositado ignorá-los para fins de autuação por infração administrativa de trânsito.
Por outro lado, é preciso estabelecer critérios objetivos para evitar a proliferação de autuações de infrações não presenciadas pelo agente de trânsito, pautadas em falsas premissas. Na incerteza, é preferível deixar de punir um culpado a castigar um inocente.
A presunção de inocência, enquanto princípio constitucional exige mais do que mera suposição para sustentar uma acusação, mesmo na seara administrativa. Sob essa perspectiva, seria temerário admitir a lavratura de autuações por infrações episódicas de consumação imediata, como avanço de sinal vermelho, dirigir sem atenção etc., sem que o agente de trânsito tenha efetivamente visualizado a ocorrência. Nesses casos, fica difícil perscrutar a materialidade do ilícito.

Situação diferente ocorre quando a consumação do delito se prolonga no tempo e a materialidade da infração pode ser objetivamente comprovada pelo agente público, como ocorre nas hipóteses de condução de veículo sob efeito de álcool; veículo sem equipamento obrigatório ou com equipamento inoperante; condutor não habilitado etc.
III. 
Conclusão:

Em suma:
a) ainda que o transgressor não seja visto cometendo a ação, estará em situação de flagrância se for pego, logo após, em circunstâncias que levem a crer ser ele o autor da infração, ou se for encontrado, logo depois, com objetos que conduzam a essa mesma conclusão. Inteligência do art. 302 do CPP;

b) a presunção de inocência, enquanto princípio constitucional exige mais do que mera suposição para sustentar uma acusação, mesmo na seara administrativa;
c) infrações episódicas de consumação imediata, como avanço de sinal vermelho, dirigir sem atenção etc., não devem ser autuadas sem que o agente de trânsito tenha efetivamente visualizado sua ocorrência;
d) não afronta o Direito a lavratura de auto de infração de trânsito quando a consumação do delito se prolonga no tempo e a materialidade da infração puder ser objetivamente comprovada pelo agente público, mesmo após a sustação da conduta em decorrência de acidente de trânsito, como nas hipóteses de condução de veículo sob efeito de álcool, veículo sem equipamento obrigatório ou com equipamento inoperante, condutor não habilitado etc.

Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito, ex-conselheiro e representante da Polícia Rodoviária Federal na Câmara Temática de Esforço Legal do Conselho Nacional de Trânsito, Rubens Museka Junior.

                                                                                        Florianópolis, 23 de fevereiro de 2012.
José Vilmar Zimmermann
Conselheiro Representante da FECTROESC

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 008, realizada em 27 de fevereiro de 2012.

Luiz Antonio de Souza
Presidente
